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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MADEIREIRA PINHALAO S A IND E COM
ADVOGADOS : MARTIM FRANCISCO RIBAS - PR014028

KHYRA SCHOLZE - PR067283
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE MULTA AMBIENTAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MULTA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE RECURSO REPETITIVO. 
TEMAS 324, 329 E 330 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cuida-se na origem de execução fiscal não tributária na qual a agravante 
visa o reconhecimento da prescrição de multa ambiental imposta pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

2. Ao contrário do alegado, o Tribunal de origem pronunciou-se sobre as 
questões levantadas e entendeu que: (a) o recurso tinha sido apresentado  ao IBAMA 
em 17/11/2008; (b) o processo administrativo encerrara-se em 20/10/2011; (c) a multa 
havia sido inscrita em dívida ativa em 2/12/2014; e (d) a execução fiscal fora ajuizada 
em 8/01/2015, dentro do prazo prescricional.

3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.115.078/RS, sob 
o rito dos recursos repetitivos, firmou as seguintes teses: “É de cinco anos o prazo 
decadencial para se constituir o crédito decorrente de infração à legislação 
administrativa”, Tema 324; “Prescreve em cinco anos, contados do término do processo 
administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa 
por infração ambiental”, Tema 329; “O termo inicial do prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação executória 'é a constituição definitiva do crédito, que se dá com o 
término do processo administrativo de apuração da infração e constituição da dívida'", 
Tema 330.

4. A conclusão veiculada na decisão agravada está em harmonia com a 
orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ: 
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MADEIREIRA PINHALAO S A IND E COM
ADVOGADOS : MARTIM FRANCISCO RIBAS - PR014028

KHYRA SCHOLZE - PR067283
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE MULTA AMBIENTAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MULTA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE RECURSO REPETITIVO. 
TEMAS 324, 329 E 330 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cuida-se na origem de execução fiscal não tributária na qual a agravante 
visa o reconhecimento da prescrição de multa ambiental imposta pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

2. Ao contrário do alegado, o Tribunal de origem pronunciou-se sobre as 
questões levantadas e entendeu que: (a) o recurso tinha sido apresentado  ao IBAMA 
em 17/11/2008; (b) o processo administrativo encerrara-se em 20/10/2011; (c) a multa 
havia sido inscrita em dívida ativa em 2/12/2014; e (d) a execução fiscal fora ajuizada 
em 8/01/2015, dentro do prazo prescricional.

3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.115.078/RS, sob 
o rito dos recursos repetitivos, firmou as seguintes teses: “É de cinco anos o prazo 
decadencial para se constituir o crédito decorrente de infração à legislação 
administrativa”, Tema 324; “Prescreve em cinco anos, contados do término do processo 
administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa 
por infração ambiental”, Tema 329; “O termo inicial do prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação executória 'é a constituição definitiva do crédito, que se dá com o 
término do processo administrativo de apuração da infração e constituição da dívida'", 
Tema 330.

4. A conclusão veiculada na decisão agravada está em harmonia com a 
orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ: 
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por MADEIREIRA PINHALAO S A IND 
E COM contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 205):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE 
CONHECIDA, DESPROVIDO.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
decisão agravada, alegando (a) violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, porquanto o Tribunal de origem não se pronunciou acerca da não aplicação do 
Decreto 6.514/2008, e essa questão é relevante para o caso em apreço uma vez que 
os fatos são anteriores à edição do decreto; (b) não incidência da Súmula 83/STJ, visto 
que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema é posterior à edição 
do Decreto 6.514/2008 e os fatos são anteriores.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Impugnação às fls. 229/233.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se na origem de execução fiscal não tributária na qual a agravante 
visa o reconhecimento da prescrição de multa ambiental imposta pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Inicialmente, inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso 
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do pretendido, como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.

Quanto ao mérito, nos exatos termos do acórdão recorrido, a Corte regional 
assim se manifestou (fls. 61/62):

A tese da excipiente se baseia na ideia de que o crédito ora executado 
estava definitivamente constituído desde a notificação do indeferimento do pedido 
de efeito suspensivo realizado no recurso apresentado à presidência do IBAMA, ou 
seja, desde 17/11/2008. Para o executado, sem a concessão do efeito pretendido, 
as penalidades poderiam ser executadas de plano, à critério da autoridade 
administrativa.

Ocorre que esse entendimento não está em consonância com a tese 
entabulada pelo Superior Tribunal de Justiça, que condiciona o início da fluência do 
prazo prescricional à constituição definitiva do crédito, que no caso da penalidade 
pecuniária, se dá com o encerramento do processo administrativo.

Na temática específica, ou seja, aquela que envolve a apuração e a 
responsabilização em matéria ambiental, a conclusão do tribunal acabou sendo 
objeto de previsão legislativa específica, assentada no Decreto n.º 6.514/2008. O 
artigo 127 previu o recurso do autuado, que deve ser interposto no prazo de 20 
(vinte) dias. Como regra geral este recurso não terá efeito suspensivo (artigo 128), 
podendo as penalidades serem imediatamente executadas. Todavia, o parágrafo 
segundo do artigo referido é taxativo ao definir que quando se tratar da penalidade 
de multa, a atribuição do efeito suspensivo é medida necessária:

(...)

Ou seja, havendo qualquer outra penalidade, poderá ser executada 
imediatamente, mesmo na pendência da conclusão do processo administrativo, 
salvo em relação à pena de multa.

Há idêntica previsão em se tratando de recurso para o CONAMA, após a 
decisão proferida no âmbito do recurso previsto no artigo 127 do Decreto citado.

(...)

No caso dos autos o executado fez uso de ambos os recursos, ou seja, 
aquele para a autoridade superior, o que implicou no efeito suspensivo quanto à 
pena pecuniária e, na sequência, ao CONAMA, inviabilizando o início do curso do 
prazo prescricional, que só passou a fluir com a notificação do excipiente da 
decisão final proferida por esse último órgão, ou seja, em 20/10/2011 (evento 44, 
PROCADM20, fl.339). Como a execução foi ajuizada em 8/1/2015, devendo ser 
tomado como termo inicial de fluência do prazo prescricional a data de 20/10/2011, 
não havia transcorrido o prazo quinquenal para exigência do crédito ora executado.

(...)

Infere-se da legislação de regência que o crédito resta definitivamente 
constituído somente após o encerramento do processo administrativo, dispondo a 
Administração de cinco anos para propor a execução pertinente, nos termos do art. 
1º-A da Lei nº 9.873/99:

Art. 1º-A. Constituído definitivamente o crédito não tributário, após o término 
regular do processo administrativo, prescreve em 5 (cinco) anos a ação de 
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execução da administração pública federal relativa a crédito decorrente da 
aplicação de multa por infração à legislação em vigor.

No caso concreto, houve a notificação do excipiente sobre a decisão 
administrativa final em 20/10/2011, a que se seguiram a inscrição em dívida ativa 
em 02/12/2014 e o ajuizamento da execução fiscal em 08/01/2015, dentro do lustro 
prescricional, portanto.

O fato de o documento da fl. 385 do processo administrativo (evento 40, 
OUT14) conter menção à suposta prescrição da pretensão executória em 
17/11/2013 não vincula a decisão final da autarquia federal ou do juízo da 
execução, tampouco derroga a legislação incidente à espécie, uma vez que se 
trata de mera opinião jurídica da procuradora que o subscreve, aposta em 
documento interno do IBAMA.

Além disso, como já ressaltado pelo juízo a quo, o Decreto n.º 6.514/2008 
prevê que o recurso para a superior instância obsta a imediata execução da multa 
(norma processual de aplicação imediata, inclusive na seara administrativa), até 
seu final deslinde, tendo a atribuição de efeito suspensivo ao pedido de 
reconsideração, convertido em recurso, beneficiado o autuado, que se valeu de 
todos os meios disponíveis para exercer o seu direito de defesa.

Observo que, ao contrário do alegado, o Tribunal de origem pronunciou-se 
sobre as questões levantadas e entendeu que: (a) o recurso havia sido apresentado ao 
IBAMA em 17/11/2008; (b) o processo administrativo encerrara-se em 20/10/2011; (c) a 
multa tinha sido inscrita em dívida ativa em 2/12/2014; e (d) a execução fiscal fora 
ajuizada em 8/1/2015, dentro do prazo prescricional.

Destaco que o Decreto 6.514/2008 foi publicado e entrou em vigor em 
22/7/2008, antes da apresentação do recurso administrativo, em 17/11/2008, pelo 
agravante, portanto, aplicável ao processo administrativo objeto do presente recurso.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.115.078/RS, sob o 
rito dos recursos repetitivos, firmou as seguintes teses: “É de cinco anos o prazo 

decadencial para se constituir o crédito decorrente de infração à legislação 

administrativa”, Tema 324; “Prescreve em cinco anos, contados do término do processo 

administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa 

por infração ambiental”, Tema 329; “O termo inicial do prazo prescricional para o 

ajuizamento da ação executória 'é a constituição definitiva do crédito, que se dá com o 

término do processo administrativo de apuração da infração e constituição da dívida'” 

Tema 330.

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO 
LEGISLATIVA. LEI 9.873/99. PRAZO DECADENCIAL. OBSERVÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC E À 
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RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

1. O Ibama lavrou auto de infração contra o recorrido, aplicando-lhe multa no 
valor de R$ 3.628,80 (três mil e seiscentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), 
por contrariedade às regras de defesa do meio ambiente. O ato infracional foi 
cometido no ano de 2000 e, nesse mesmo ano, precisamente em 18.10.00, foi o 
crédito inscrito em Dívida Ativa, tendo sido a execução proposta em 21.5.07.

2. A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a 
veiculada no REsp 1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso 
particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade federal de fiscalização e 
controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da Lei 9.873, de 23 
de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009. 
No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido 
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a 
discussão sobre essas duas leis federais.

3. A jurisprudência desta Corte preconiza que o prazo para a cobrança da 
multa aplicada em virtude de infração administrativa ao meio ambiente é de cinco 
anos, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, aplicável por isonomia por falta de 
regra específica para regular esse prazo prescricional.

4. Embora esteja sedimentada a orientação de que o prazo prescricional do 
art. 1° do Decreto 20.910/32 ? e não os do Código Civil ? aplicam-se às relações 
regidas pelo Direito Público, o caso dos autos comporta exame à luz das 
disposições contidas na Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os 
acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009.

5. A Lei 9.873/99, no art. 1º, estabeleceu prazo de cinco anos para que a 
Administração Pública Federal, direta ou indireta, no exercício do Poder de Polícia, 
apure o cometimento de infração à legislação em vigor, prazo que deve ser 
contado da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou 
continuada, do dia em que tiver cessado a infração.

6. Esse dispositivo estabeleceu, em verdade, prazo para a constituição do 
crédito, e não para a cobrança judicial do crédito inadimplido. Com efeito, a Lei 
11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 1º-A à Lei 9.873/99, prevendo, 
expressamente, prazo de cinco anos para a cobrança do crédito decorrente de 
infração à legislação em vigor, a par do prazo também quinquenal previsto no art. 
1º desta Lei para a apuração da infração e constituição do respectivo crédito.

7. Antes da Medida Provisória 1.708, de 30 de junho de 1998, posteriormente 
convertida na Lei 9.873/99, não existia prazo decadencial para o exercício do 
poder de polícia por parte da Administração Pública Federal. Assim, a penalidade 
acaso aplicada sujeitava-se apenas ao prazo prescricional de cinco anos, segundo 
a jurisprudência desta Corte, em face da aplicação analógica do art. 1º do Decreto 
20.910/32.

8. A infração em exame foi cometida no ano de 2000, quando já em vigor a 
Lei 9.873/99, devendo ser aplicado o art. 1º, o qual fixa prazo à Administração 
Pública Federal para, no exercício do poder de polícia, apurar a infração à 
legislação em vigor e constituir o crédito decorrente da multa aplicada, o que foi 
feito, já que o crédito foi inscrito em Dívida Ativa em 18 de outubro de 2000.

9. A partir da constituição definitiva do crédito, ocorrida no próprio ano de 
2000, computam-se mais cinco anos para sua cobrança judicial. Esse prazo, 
portanto, venceu no ano de 2005, mas a execução foi proposta apenas em 21 de 
maio de 2007, quando já operada a prescrição. Deve, pois, ser mantido o acórdão 
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impugnado, ainda que por fundamentos diversos.

10. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp n. 1.115.078/RS, relator Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 6/4/2010.)

No mesmo sentido do recurso repetitivo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA AMBIENTAL. SÚMULA 467/STJ. PRAZO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS APÓS O TÉRMINO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DIPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA 282/STF.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, o direito de a Administração Pública 
promover a execução de multa por infração ambiental prescreve em 5 anos, 
contados do término do processo administrativo.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.953.576/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
26/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE MULTA 
AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO EXEQUENDO.

I - Na origem, o Município de São Paulo ajuizou execução fiscal visando à 
satisfação de crédito oriundo da aplicação de multa ambiental. Oposta exceção de 
pré-executividade pela executada, o Juízo de primeira instância afastou a alegação 
de prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para decretar a 
prescrição considerando que houve inércia igual ou superior a cinco anos.

II - O Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento de que o termo inicial 
do lapso prescricional para execução de multa ambiental se dá após o término do 
processo administrativo. Nesse sentido, o Enunciado Sumular n. 467/STJ: 
"Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a 
pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração 
ambiental."

III - O crédito exequendo tornou-se exigível somente após o julgamento 
definitivo do recurso administrativo interposto pela recorrida.

IV - Conforme consta dos autos, a certidão de fl. 127 (transcurso in albis do 
prazo recursal) foi tornada ineficaz, tendo o Fisco acostado prova de que houve o 
efetivo conhecimento do recurso administrativo interposto pela recorrida, que foi 
decidido em seu mérito. Nesse momento, encerrou-se a fase administrativa, em 
fevereiro de 2015 (publicação em 12/2/2015), conforme documento juntado pela 
própria recorrida (fl. 128).
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V - Antes de transcorrido o lustro após referida decisão definitiva, foi ajuizada 
a execução fiscal (22/1/2016), tendo sido proferido despacho determinando a 
citação em 12/2/2016, de modo que não há falar em prescrição do crédito 
exequendo.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.498.642/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 
3/10/2019.)

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada na decisão agravada está em 
harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ: “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.861.249 / PR
Número Registro: 2020/0029671-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000628520154047014 50009230320174047014 50608352120174040000

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MADEIREIRA PINHALAO S A IND E COM
ADVOGADOS : MARTIM FRANCISCO RIBAS - PR014028

KHYRA SCHOLZE - PR067283
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MADEIREIRA PINHALAO S A IND E COM
ADVOGADOS : MARTIM FRANCISCO RIBAS - PR014028

KHYRA SCHOLZE - PR067283
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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